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  Às nossas famílias e aos nossos alunos coadjuvantes de nossas histórias, em especial ao Marcelinho (Marcelo Gomes Ferreira – Turma de Engenharia de Materiais da UFSCar, 1989), que em 1994 realizou a primeira caracterização dos resíduos plásticos descartados pela comunidade no sistema de coleta seletiva da UFSCar e nos colocou a questão “Por que não reciclar os nossos resíduos?”.
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    Apresentação da segunda edição


    Após 10 anos desta publicação, estamos apresentando a segunda edição do livro Resíduos plásticos e reciclagem: aspectos gerais e tecnologia. Procuramos manter a linguagem simples, concisa e prazerosa, o conteúdo e a ordem dos capítulos da primeira edição; no entanto, foram atualizados os dados e informações sobre a realidade brasileira dos resíduos sólidos urbanos, em especial para os plásticos, e sobre a produção industrial de plásticos.


    Esta edição permite acompanhar a evolução deste cenário brasileiro nestas duas décadas, visibilizando o potencial de reciclagem dos resíduos plásticos. Nas legislações, foi enfatizada a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que representa um salto mitigador para a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos no Brasil e para as organizações de catadores e catadoras de resíduos. Esperamos que a obra continue a proporcionar conhecimento ao público leigo e profissional relacionados às temáticas tratadas nesta edição, bem como fomentar precursores para atuarem na cadeia produtiva da reciclagem de plásticos.


    Maria Zanin e Sandro Donnini Mancini


    São Carlos, agosto de 2015

  


  
    Prefácio - 1a edição


    Os materiais usualmente conhecidos como “plásticos” experimentaram, ao longo da segunda metade do século XX, uma evolução espetacular, tanto nas propriedades e características que apresentam quanto nas inúmeras aplicações que encontram na vida diária. Como consequência, quantidades cada vez maiores desses materiais vêm sendo produzidas e postas em circulação, tendência que deve predominar no início deste século. Talvez mais do que qualquer outro material, o plástico é associado à ideia de avanço técnico e de “modernidade”.


    Ainda que representem um uso bem mais nobre do petróleo do que simplesmente queimá-lo como combustível, os materiais plásticos causam, no ambiente, impactos cujas principais formas estão nos extremos de sua cadeia produtiva: o esgotamento de matéria-prima não renovável e o acúmulo de resíduos de difícil degradabilidade. Neste sentido, a ação de reciclar apresenta um significado ainda maior, como parte de um conjunto de procedimentos que visem a redução dos impactos ambientais associados aos plásticos. Conhecer melhor esta ação é condição imprescindível para poder implementá-la de forma que seus resultados sejam satisfatórios.


    Assim, a importância do tema deste livro é hoje reconhecida pela sociedade em geral. E não apenas no sentido de indicar soluções técnicas, mas também no de rever valores, questionando um mundo onde o mercado e o consumo assumiram papéis preponderantes e impactantes, trazendo consigo a conhecida crise ambiental (além da social, cultural, política…). Saber produzir materiais de boa qualidade é importante, mas tanto quanto preocupar-se com o seu destino após o uso, com a provável escassez da matéria-prima ou com os demais impactos do ciclo de vida dos produtos e suas embalagens. A discussão aberta e fundamentada das questões técnicas, mas também das éticas, na formação de cidadãos e profissionais é imprescindível para a missão educativa, particularmente no contexto do ensino superior.


    Buscando traduzir suas experiências profissionais de vários anos dedicados ao tema, os autores produziram um texto muito apropriado à referida discussão, em linguagem e organização que tornam o livro também útil em contextos fora da universidade. A professora Maria Zanin atua em áreas relacionadas à questão dos resíduos há mais de 10 anos, tendo orientado seu primeiro trabalho em 1992 e participado da criação do Programa de Controle de Energia e Resíduos da UFSCar. Coordenou o programa em seus primeiros anos, desenvolvendo, entre outras ações, o sistema de coleta seletiva da UFSCar, o qual funcionava inicialmente com 7 locais de entrega voluntária (LEV), distribuídos pelo campus de São Carlos, sistema que foi pioneiro e é ainda hoje referência para o município e a região. Esteve à frente do 3R Núcleo de Reciclagem de Resíduos da UFSCar (3R-nrr) desde sua fundação – 1995 –, em atividades diversas (ensino de graduação e pós-graduação, pesquisa técnico-científica, atendimento de demandas sociais, formação de cooperativas, participação em movimentos sociais etc.) que lhe propiciaram o desenvolvimento de uma visão sistêmica que busca abarcar a complexidade da questão ambiental, na qual se insere o problema dos resíduos, em seus aspectos ambientais, educativos, técnicos e de gestão.


    Por sua vez, o professor Sandro D. Mancini esteve pari passu nessa trajetória histórica. Interessado pela questão dos resíduos desde sua graduação, em Engenharia de Materiais, pela UFSCar, elaborou o primeiro trabalho de mestrado sobre resíduos sólidos urbanos domiciliares – em usina de reciclagem e compostagem: caracterização física e estudo de ciclos de reprocessamento – do PPG em Ciência e Engenharia de Materiais da UFSCar, defendendo sua dissertação em dezembro de 1996. Sendo um dos pioneiros do 3R-nrr, continuou seus estudos no núcleo, doutorando-se pelo mesmo programa, com um trabalho em resíduos plásticos – reciclagem química de embalagens de PET –, defendido em junho de 2001, tendo continuado a investigar e a ensinar sobre a temática dos resíduos na Universidade Federal do Ceará e, desde 2003, na Universidade Estadual Paulista – campus de Sorocaba. Essa experiência tem gerado capacidade de argumentação que alia fundamentação teórica com contextualização socioambiental, conferindo legitimidade e consistência ao texto.


    Deste modo, a contribuição apresentada pelos autores, na forma de uma publicação que alia a qualidade técnica à facilidade de entendimento, torna o presente livro imprescindível, não só para os que trabalham com temas relacionados à produção de materiais ou ao controle de resíduos, mas para todos os que se preocupam com a melhoria da qualidade ambiental e a conservação dos recursos que permitem a manutenção da vida e de sua diversidade. Nesse contexto, merece destaque a objetividade com que o tema é tratado, com vistas a subsidiar a formação de diversos agentes que atuam em etapas críticas da cadeia da geração e destinação dos resíduos­ urbanos domiciliares, a qual encerra um dos mais desafiadores problemas ambientais urbanos da atualidade, envolvendo desde o cidadão comum (no consumo de produtos e serviços, na geração de resíduos e no descarte desses) até os empresários (principalmente na indústria de reciclagem – de resíduos em material – e na indústria de transformação – de materiais em produto), passando pelos formuladores e implementadores de políticas públicas, entre outros. Oxalá nossa sociedade consiga avançar no sentido de encaminhar as soluções de seus problemas sem com isso legar outros a nossos filhos, netos e bisnetos. A disponibilidade deste texto aponta nessa direção.


    Bernardo A. N. Teixeira


    Depto. de Engenharia Civil – UFSCar


    Pesquisador do 3R – Núcleo de Reciclagem de Resíduos da UFSCar


    Amadeu Logarezzi


    Depto. de Engenharia de Materiais – UFSCar


    Coordenador de Educação Ambiental do 3R – Núcleo de Reciclagem de Resíduos da UFSCar


    São Carlos, março de 2004

  


  
    capítulo 1


    Resíduos e reciclagem: contextualização


    Nos últimos 30 anos, o desenvolver do conhecimento sobre a interação do homem e a Natureza, a capacidade de recursos materiais/energéticos do planeta, o aumento do volume de resíduos e sua destinação, a transformação do meio físico e a perspectiva de crise energética e de água potável, entre outros tópicos, propiciaram uma nova visão para os problemas que relacionam os resíduos e a Natureza.


    A política tradicional de apenas tratar o lixo, baseada em um modelo linear de desenvolvimento, tendo como premissa que a Natureza é fonte inesgotável de recursos materiais e energéticos e ainda que possua capacidade infinita de deposição[1] (Figura 1.1), está sendo aos poucos substituída por um modelo baseado em ciclos de vida e integração da gestão de resíduos.[2]


    
      [image: Modelo linear de desenvolvimento. Recursos naturais e energéticos, produção manufatura, consumo, resíduos e disposição]
    


    Figura 1.1 Modelo linear de desenvolvimento.


    A população do planeta, em meados da segunda década do século XXI, é estimada em 7 bilhões de habitantes (na entrada para a civilização era de somente 200 milhões), que geraram mais de 1,3 bilhão de toneladas de resíduos sólidos a cada ano.[3] As previsões são que o valor total vai crescer para 2,2 bilhões de toneladas em 2025, com a perspectiva da China, que poderá aumentar três vezes a sua quantidade (de 520 milhões de toneladas para 1,4 bilhão). No Brasil, a geração total de resíduos sólidos urbanos (RSU)[4] em 2013 nos seus 5.570 municípios foi de 76.387.200 toneladas (para uma população de 202,7 milhões de habitantes), tal montante de resíduos representa um aumento de 4,1% em relação a 2012, índice que é superior à taxa de crescimento populacional no país no período, que foi de 3,7%.[5] Esta situação tem sido avaliada como insustentável para o planeta.


    A nova concepção para a sustentabilidade planetária vem demandando comportamentos diferenciados dos setores públicos, produtivos e de consumo em relação aos resíduos e à Natureza. Além de coletar e tratar o resíduo, esta nova concepção inclui também a disposição adequada de todos os subprodutos e produtos finais do sistema econômico, tanto do resíduo convencional como do perigoso, e acrescenta um novo paradigma, que é a redução dos resíduos na fonte. Ou seja, novos comportamentos de todos os setores da sociedade para garantir que os resíduos sejam produzidos em menos quantidade já na fonte geradora. Isto implica em mudanças nas formas gerenciais, com novas prioridades, passando do modelo unidirecional e mecanicista para um sistema holístico e ecológico que garanta em longo prazo a estabilização da demanda dos recursos naturais e do volume final de resíduos a serem dispostos, minimizando o processo de degradação ambiental.[6]


    
      [image: Fluxograma de gerenciamento de resíduos visando maior sustentabilidade]
    


    Figura 1.2 Modelo de gerenciamento de resíduos visando maior sustentabilidade.


    O modelo de gerenciamento para resíduos, visando uma maior sustentabilidade planetária (Figura 1.2), requer a montagem de um sistema complexo de procedimentos e ações em que a quantidade de resíduos a ser reaproveitada dentro de um sistema produtivo ou de consumo seja cada vez maior e a quantidade a ser disposta, menor. Como será visto, ainda neste capítulo, alguns termos novos, como ecologia industrial e “ecodesign”, têm surgido para designar estas novas concepções. A ideia de desenvolvimento sustentável também aparece numa concepção mais abrangente e complexa.


    Nesta perspectiva, as novas prioridades em relação aos resíduos devem ser direcionadas para[7]:


    • Evitar ou, quando não for possível, diminuir a produção de resíduos;


    • Reutilizar ou, quando não for possível, reciclar os resíduos;


    • Utilizar a energia presente nos resíduos;


    • Inertizar[8] e dispor os resíduos sem valor.


    Sob esta ótica, a palavra lixo, que é associada a qualquer coisa imprestável, nociva e que não tem valor, passa a ser substituída por resíduo. Essa substituição dá a conotação de que não tendo valor ou utilidade para uns, para outros corresponderá em benefícios, ou seja, com um valor de uso positivo.


    Ecologia industrial e Ecodesign



    Ecologia industrial é um termo recente que o meio científico tem empregado para designar propostas e ações que reduzam os fluxos de materiais e de energia no sistema produtivo. Segundo Grimberg e Blauth,


    pela ecologia industrial, o sistema produtivo é considerado um subsistema da biosfera, isto é, uma organização particular de fluxos de matéria, energia e informação. A evolução do sistema industrial é concebida como uma dinâmica mais compatível com o funcionamento de outros ecossistemas. Parte-se do princípio de que é possível organizar o fluxo de matéria e, portanto, de energia, que circula no sistema industrial, de maneira a torná-lo um circuito quase inteiramente fechado. Pode-se, assim, alcançar o fechamento dos ciclos de matéria e a desmaterialização, uma vez que as empresas poderiam utilizar os seus resíduos como matéria-prima e reutilizar os produtos depois de usados, criando um novo ciclo de vida para os materiais descartados. A desmaterialização visa reduzir a rapidez e a amplidão dos fluxos de matéria nos sistemas industriais, diminuindo a quantidade de matéria consumida para se obter um determinado produto.[9]


    Dentro da concepção de que tudo começa e termina no meio ambiente, ou seja, é um ciclo de vida, para o desenvolvimento de um produto deve-se priorizar a durabilidade, a facilidade de reparação e manutenção e o uso de materiais que em um primeiro instante possam ser reaproveitados (reutilizados) ou, quando não for possível, reciclados.


    Nos processos de produção de matéria-prima básica e industrial, de produção de bens de consumo, peças etc. e nos sistemas de distribuição e de transporte, devem ser utilizadas tecnologias limpas, em que os processos devam consumir menor quantidade de energia e matéria-prima e ainda gerar menos resíduos. Assim, surge outro termo, o “ecodesign”, que se traduz no desenvolvimento de produtos baseados na ecoeficiência, com tecnologias limpas e sem a geração de resíduos impactantes.[10]


    Ainda, segundo este modelo, para a distribuição e para o transporte dos bens de consumo, produtos etc., deve-se evitar embalagens sem retorno, incentivando auxiliares de transporte reutilizáveis como contêineres, paletes etc.


    Por outro lado, nesta concepção, as legislações e os instrumentos de controle devem induzir a diminuição da geração de resíduos e a máxima reciclagem.


    Análise de ciclo de vida


    A análise de ciclo de vida (ACV) é uma metodologia de gestão ambiental que atualmente tem sido empregada para avaliar os efeitos de um produto, processo ou serviço sobre o meio ambiente, ao longo de todas as etapas envolvidas, ou seja, desde sua concepção mercadológica, planejamento, extração e uso de matérias-primas, gasto com energia, transformação industrial, distribuição/transporte, uso, reúso, manutenção, reciclagem até sua disposição final. O acompanhamento da vida de um produto, processo ou serviço é feito, desta maneira, do seu berço ao túmulo. Dependendo do caso, podem ser elaboradas ACV simplificadas, conhecidas como do berço ao portão, nas quais algumas etapas são removidas após a fabricação ou montagem do produto final (uso, reúso, reciclagem, disposição final etc.).[11] A Figura 1.3 ilustra um esquema global do ciclo de vida dos materiais, no qual se indica também a interface que a reciclagem promoveu entre a Ciência dos Materiais, a Engenharia de Materiais, as Ciências Ambientais e a Engenharia Ambiental.[12]


    
      [image: Esquema do ciclo de vida dos materiais]
    


    Figura 1.3 Esquema do Ciclo de Vida dos Materiais. Adaptado de Cohen e Silva.[13]


    Em um estudo de ACV, cada unidade de processo ou etapa é geralmente avaliada quantitativamente segundo os seguintes critérios: entrada: consumo de energia, matérias-primas e quantidade de água utilizada; saída: geração de resíduos sólidos, de efluentes líquidos, emissões gasosas, barulho e radiação, conforme apresentado na Tabela 1.1. Os elementos de saída são nomeados impactos ambientais potenciais.


    Tabela 1.1 “Entradas” e “Saídas” em estudo de ACV.


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Entradas

          

          	
            Etapas

          

          	
            Saídas

          
        


        
          	
            Materiais


            Energia


            Água

          

          	
            Extração ou refino


            Transformação ou processamento


            Fabricação ou montagem


            Distribuição


            Uso do produto


            Reúso do produto


            Reciclagem do produto


            Disposição final

          

          	
            Produtos


            Efluentes líquidos


            Gases


            Resíduos sólidos


            Barulho


            Radiação

          
        

      
    


    A metodologia de ACV tem sido dividida em quatro estágios:


    • Definição dos objetivos do estudo e delineamento do contorno do sistema;


    • Identificação dos impactos potenciais (inventário), quantificação das matérias-primas e processos envolvidos na ACV;


    • Soma e análise dos resultados – avaliação do impacto ambiental; e


    • Interpretação e/ou sugestão de ações alternativas e mitigações (melhoria e/ou ganho ambiental).


    A análise de ciclo de vida é conhecida internacionalmente pela sigla LCA – Life Cycle Assessment – e também tem sido empregada como instrumento de apoio à tomada de decisão, além da avaliação de impactos, associados à função do produto.


    Desenvolvimento sustentável


    O conceito de desenvolvimento, no seu sentido filosófico, se explica pelo movimento em direção ao melhor.[14] Neste sentido, a partir dos anos 1970, a ideia de desenvolvimento começou a ser associada à palavra sustentável. No início, esta noção se restringia às questões ambientais, mas nas últimas décadas foi extrapolada para os campos econômicos, sociais e políticos. Um dos marcos principais foi a publicação do Relatório Brundtland, em 1987, sob o título “Nosso futuro comum”, elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD).[15]


    Embora exista um aparente consenso em relação às premissas gerais que norteiam o termo sustentabilidade, segundo Silva,[16] as diferentes adjetivações que vêm acompanhando a palavra desenvolvimento, como “desenvolvimento não predatório”, “integrado”, “duradouro”, “viável”, “ecodesenvolvimento”, estão vinculadas à abrangência dos vários campos envolvidos e à diversidade e complexidade dos seus fatores. A busca de métodos para a formulação de indicadores de desenvolvimento sustentável é uma tarefa que se está iniciando no meio acadêmico e especializado. Para formulação de indicadores de desenvolvimento, podem ser utilizados alguns princípios e estratégias gerais de sustentabilidade, tais como:[17]


    • Aspecto ambiental: manutenção da integridade ecológica por meio da prevenção das várias formas de poluição, da prudência na utilização dos recursos naturais, da preservação da diversidade da vida e do respeito à capacidade de carga dos ecossistemas;


    • Aspecto econômico: realização do potencial econômico que contemple prioritariamente a distribuição de riqueza e renda associada a uma redução das externalidades socioambientais, buscando-se resultados macrossociais positivos;


    • Aspecto político: criação de mecanismos que incrementem a participação da sociedade nas tomadas de decisões, reconhecendo e respeitando os direitos de todos, superando as práticas e políticas de exclusão e permitindo o desenvolvimento da cidadania ativa;


    • Aspecto social: viabilidade de uma maior equidade de riquezas e de oportunidades, combatendo-se as práticas de exclusão, discriminação e reprodução da pobreza e respeitando-se a diversidade em todas as suas formas de expressão.


    Da forma apresentada, estes princípios e estratégias de sustentabilidade que são vinculados aos aspectos ambientais, sociais, econômicos e políticos podem ser direcionadores para elaboração de diagnósticos e proposição de políticas públicas para o desenvolvimento, quer seja de um município, região ou país.


    A realidade brasileira


    A realidade brasileira da gestão dos resíduos sólidos urbanos é bastante diferente daquela apresentada no fluxograma da Figura 1.2, na qual se vislumbra que a quantidade de resíduos a ser reaproveitada é cada vez maior, e a quantidade a ser disposta, menor. Embora se avançasse nos últimos quinze anos, ainda é um crescente desafio a disposição adequada dos resíduos para a sociedade em geral e para as administrações públicas. Segundo pesquisa abrangendo todo o país, feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2000 e publicada em 2002, no Brasil aproximadamente 21,2% dos resíduos sólidos urbanos eram despejados a céu aberto (lixões), 0,1% em rios e outros corpos-d’água e 37% em aterros controlados (depósitos periodicamente cobertos), todas alternativas consideradas ecológica e sanitariamente incorretas pelo potencial de poluição atmosférica, hídrica e de solos que apresentam. Do total de resíduos sólidos urbanos produzidos, 40,5% tinham destinação considerada correta em termos sanitários e ecológicos. Este percentual estava dividido em 36,2% para aterros sanitários (onde os resíduos são depositados em locais sanitariamente adequados), 2,9% para centros de compostagem (nos quais a matéria orgânica existente nos resíduos é lentamente transformada em composto, empregado na agricultura), 1% para centros de triagem (onde ocorre a separação e a posterior venda de recicláveis) e 0,4% para unidades de incineração (onde os resíduos são queimados). O restante dos 100% de resíduos sólidos urbanos brasileiros correspondia a destinações variadas das listadas (0,7%) ou quando não há um local fixo para os resíduos produzidos (0,5%).[18]


    Conforme apresentado pela Abrelpe, a situação da destinação final adequada dos resíduos em 2013 corresponde a 58,3%, percentual este significativamente melhor que os dos anos 2000, porém a quantidade de RSU destinada inadequadamente vem crescendo ano a ano, conforme já apresentado, totalizando 28,8 milhões de toneladas que seguiram no ano de 2013 para lixões ou aterros controlados, que do ponto de vista ambiental pouco se diferenciam dos lixões, pois não possuem o conjunto de sistemas necessários para a proteção do meio ambiente e da saúde pública.[19]


    No Brasil, a reutilização é pouco incentivada (por exemplo, as embalagens retornáveis são cada vez mais raras), há um precário sistema de devolução de resíduos perigosos (como pilhas e baterias, cujo conteúdo prejudica o solo e os lençóis freáticos) e a reciclagem dos resíduos sólidos pós-consumo só existe no Brasil devido, principalmente, a figura dos catadores. Estes trabalhadores, impulsionados pela crise de desemprego e de falta de alternativas de trabalho e renda, buscam nesta atividade sua sobrevivência e alimentam os negócios da reciclagem realizando boa parte do processo: coletam, classificam, separam e preparam os materiais recicláveis para a comercialização. Um estudo feito na cidade de São Carlos-SP estimou que, sem o comércio de recicláveis (metais, plásticos, papéis e vidros, principalmente) por catadores e sucateiros, o montante de resíduos sólidos urbanos da cidade seria 39% superior em peso.[20] A inclusão desta atividade, em 2002, como categoria profissional na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), demonstra certo grau de reconhecimento desta atividade. A CBO é o documento que reconhece, nomeia e codifica os títulos e descreve as características das ocupações do mercado de trabalho brasileiro. Nesta classificação, o código 5192-05 trata do Catador de material reciclável – o qual também pode ser denominado Catador de ferro-velho, Catador de papel e papelão, Catador de sucata, Catador de vasilhame, Enfardador de sucata (cooperativa), Separador de sucata (cooperativa), Triador de sucata (cooperativa). Conforme o Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR), um catador coleta em média 600 quilos de materiais recicláveis por dia.[21]


    A questão dos resíduos sólidos não pode ser resolvida aplicando-se apenas novas técnicas e tecnologias mais avançadas para coleta, tratamento, reciclagem e destinação final. No Brasil, esta questão deve ser abordada de forma mais integrada, envolvendo também os fatores social, econômico, educacional, ambiental e político. Neste sentido, aos poucos as administrações municipais brasileiras têm adotado o gerenciamento integrado do lixo, articulando um conjunto de ações normativas, operacionais, financeiras e de planejamento para coletar, separar, tratar e dispor os resíduos gerados.[22]


    A necessidade da separação dos resíduos


    A coleta seletiva em 2002, de acordo com o Compromisso Empresarial para a Reciclagem (Cempre), era adotada por somente 192 dos 5.550 municípios brasileiros. O sistema atingia menos de 10 milhões de brasileiros dos cerca de 170 milhões de habitantes, com custo 5 vezes superior ao da coleta convencional. Em 2014, o número de municípios avançou para 927 em relação aos 5.570 existentes (aproximadamente 17% do total), dando acesso a 28 milhões de pessoas (13% da população) aos programas municipais de coleta seletiva, a um custo ainda 4,6 vezes maior que o custo da coleta convencional.[23] Segundo o Cempre, 76% destes programas contam com o apoio ou contratação de cooperativas de catadores.


    Na coleta seletiva, cada cidadão separa primariamente seus próprios resíduos e, para funcionar plenamente, necessita do comprometimento da população, o que é promovido por projetos em educação ambiental. Já a coleta comumente adotada pela ampla maioria dos municípios brasileiros ocorre com todos os tipos de materiais misturados. Tal procedimento aumenta o grau de dificuldade de separação e a impregnação de impurezas, especialmente restos de alimentos, em outros materiais recicláveis.


    Estas características da coleta comum de resíduos acabam desestimulando todo o processo de reciclagem, inclusive encarecendo-o, na medida em que investimentos superiores devem ser realizados na separação e, como no caso dos plásticos, na lavagem dos materiais a serem reciclados. Quanto mais limpo o material, menos severa terá que ser a lavagem e mais simples será o tratamento e recuperação de água e, consequentemente, o produto final poderá ser melhor e mais barato.


    Em sua versão mais simples, a coleta seletiva consiste na separação primária da matéria orgânica (ÚMIDOS – restos de plantas e de alimentos) dos demais materiais (SECOS). A matéria orgânica pode seguir para uma unidade de compostagem, enquanto os materiais secos, com um grau de impurezas muito menor que na coleta convencional, ainda demandariam uma separação posterior em vidros, metais, papéis e plásticos. Estes dois últimos tipos de materiais, embora sejam classificados quimicamente como orgânicos (pela constituição baseada em átomos de carbono), têm biodegradação muito difícil, sendo impossível sua compostagem natural nos tempos alcançados por restos de alimentos e de plantas misturados (de cerca de 90 dias).


    Numa versão mais avançada, a coleta seletiva prevê coletores para cada tipo de material, normalmente associados a cores específicas. A Resolução 275, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), estabelece um padrão de cores de fácil visualização, com validade nacional e conforme codificação já adotada internacionalmente para identificação dos recipientes e transportadores empregados em coleta seletiva:[24]


    • Azul – papel/papelão;
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